7

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 17/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui receita no Anexo I - Demonstrativo da Estimativa da Receita e inclui metas no Programa 0020 - Encargos do Município, no Anexo XIII - Resumo das Ações por Órgão/Unidade - Físico/Financeiro, constantes da Lei nº 10.839/2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; inclui metas no Programa 0020 - Encargos do Município, no Anexo de Metas e Prioridades, constante da Lei nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; reestima a previsão de receita constante no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas - Prefeitura do Município de Londrina, constante da Lei nº 11.114/2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial, da quantia até R$ 6.332.000,00 junto à Secretaria Municipal de Fazenda, Unidade Orçamentária 020 - Encargos do Município; e autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Gratuidade do Transporte Coletivo Municipal.

Em sua Mensagem (Of. nº 53/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Sistema de Gratuidades no Transporte Coletivo Municipal 

As gratuidades total e parcial no Transporte Coletivo Municipal estão amparadas pela Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993 e suas alterações.

A gratuidade total tem como objetivo minimizar problemas sociais, para que Munícipes com dificuldades econômicas tenham acesso ao serviço de transporte coletivo municipal.

A gratuidade parcial é garantida aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimento de ensino, os quais têm direito à redução de 50% do valor da tarifa.

As gratuidades acima elencadas são consideradas para fins de Cálculo da Tarifa, elevando o custo do transporte coletivo para os demais usuários, que, em grande parte, são pessoas de baixa renda.

As gratuidades na forma da lei vigente são denominadas subsídio cruzado, o qual garante o equilíbrio econômico-financeiro do sistema. Nesse sistema o ônus é distribuído entre os usuários pagantes do sistema de transporte coletivo.

Após aprovação do presente Projeto de Lei, o Município irá arcar com os custos das gratuidades total e parcial. O subsídio deixara de ser cruzado para ser direto.

Este projeto de lei vem ao encontro das necessidades dos usuários do sistema de transporte coletivo municipal, pois seu objetivo principal é a redução da tarifa e a ampliação da possibilidade das classes menos favorecidas financeiramente poderem utilizar o sistema.

Ao assumir as gratuidades com recursos do Tesouro Municipal o Poder Público está agindo com justiça, uma vez que, no subsídio cruzado o ônus é distribuídos entre os usuários do Transporte Coletivo Municipal, que deixará de sê-lo. 

Fonte de Recursos

A receita para o exercício financeiro  de 2011, conforme § 3º, do artigo 12, da Lei Complementar nº 101/2000, foi prevista com valores apresentados em 30 de julho de 2010, quando ficou a disposição dos demais Poderes e do Ministério Público.

Naquela oportunidade a Secretaria Municipal de Fazenda havia dado início na análise da receitas sob competência do Município, mas ainda não havia concluído os trabalhos.

A Secretaria Municipal de Planejamento / Diretoria de Orçamento deu continuidade na elaboração da proposta orçamentária 2011, considerando a receita prevista em 30 de julho de 2010. Em 31 de agosto de 2010, a proposta orçamentária do Município foi encaminhada ao Poder Legislativo, sendo a Receita sobre o Imposto Sobre a Transmissão InterVivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais Sobre Imóveis - ITBI, prevista no montante de R$ 21.150.000,00 (vinte e um milhões, cento e cinqüenta mil reais). 

Após o encaminhamento do Projeto de   Lei contendo a Proposta Orçamentária 2011, a Secretaria Municipal de Fazenda concluiu os trabalhos e foi encaminhado ao Poder Legislativo  o Projeto de Lei nº 366/2010, que se transformou na Lei Municipal nº 11.096/2010.

A seguir demonstraremos os valores previstos e realizados nos exercício financeiros de 2008, 2009 e 2010:

Em R$

Exercício
Valor Orçado
Valor Arrecadado
Superávit






2008
12.005.000,00
16.181.065,11
4.176.065,11

2009
15.051.000,00
17.116.018,85
2.065.018,85

2010
18.000.000,00
23.686.893,02
5.686.893,02

Com a aprovação da nova metodologia para cobrança do ITBI, a receita prevista para o exercício financeiro de 2011 ficou subestimada, conforme abaixo especificado:

Exercício
Valor Venal do Município
Número de Guias Pagas
Valor Arrecadado e Previsto
% Sobre o  Valor Venal do Município







2008
9.373.454.702,05
14.624
16.181.065,11
0,1726

2009
10.226.439.079,94
15.349
17.116.018,85
0,1674

2010
10.960.697.405,88
18.210
23.686.893,02
0,2161

2011
20.761.973.446,92

38.492.698,77
0,1854

Valor Venal do Município: É a somatória dos Valores Venais de todos os imóveis no Município de Londrina;

Número de Guias Pagas: O número de guias de ITBI recolhidas ao Tesouro Municipal;

Valor Arrecadado e Previsto: Os valores efetivamente arrecadados nos períodos de 2008 a 2010 e previsto para 2011, após aprovação da Lei Municipal nº 11.096/2010.

% Sobre o Valor Venal do Município: Porcentagem do valor arrecadado em relação ao valor venal do Município.  

Como metodologia para realizar a nova previsão da Receita de ITBI para o exercício financeiro de 2011, foi considerada a média da % Sobre o Valor Venal do Município, a qual foi aplicada sobre o Valor Venal do Município previsto para 2011.

A previsão da Receita de ITBI aprovada pela Lei Municipal nº 11.114/2010, para o exercício financeiro de 2011 é de R$ 22.750.000,00 (vinte e dois milhões, setecentos e cinqüenta mil reais). Considerando a metodologia acima apresentada, há previsão de incremento de arrecadação para a receita de ITBI no exercício financeiro de 2011 no montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos).

Entre os Princípios Contábeis, temos o Princípio da Prudência o qual especifica que ante duas alternativas, igualmente válidas, para a quantificação da variação patrimonial, será adotado o menor valor para os bens ou direitos e o maior valor para as obrigações ou exigibilidades. (negrito nosso) 

Em atenção ao princípio acima elencado estamos utilizando 40,22% do montante de R$ 15.742.698,77 (quinze milhões, setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e noventa oito reais e setenta e sete centavos), que é a diferença entre a receita reprojetada e a receita prevista para o exercício financeiro de 2011.

Durante a execução orçamentária do exercício financeiro de 2011, se confirmadas as projeções hora apresentadas, o Executivo encaminhará Projeto de Lei específico para a utilização dos recursos.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade Fiscal, há que se verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa a que se refere a alínea “a”; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos arts. 15 e 21, as seguintes disposições:

“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. É nula de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;”

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência legislativa e à iniciativa da matéria;

b) à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

c) à declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
d) ao inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal;
e) à demonstração da origem dos recursos para custeio total da estimativa a que se refere o inciso I do art. 16 da LRF; e

f) à comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO (art. 17, § 2º da LRF).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 3 de fevereiro de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 3 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      IVO DE BASSI

            PRESIDENTE/RELATOR                VICE-PRESIDENTE            MEMBRO

